
Confira abaixo os oito encaminhamentos aprovados pela Comissão Especial da 

Sanepar:

1. Encaminha o relatório final para o Poder Executivo Municipal, solicitando providências
para garantia do cumprimento dos prazos de recomposição de pavimentação. Além disso,
pede a fiscalização do Plano de Ação da Sanepar, com ênfase na conclusão das obras de
pavimentação até  31 de dezembro de 2023.  Solicita  ainda que  as medidas a  serem
adotadas  para  o  cumprimento  dos  prazos  previstos  em  contrato  sejam  enviadas  à
Comissão de Administração, Serviços Públicos e Fiscalização do Legislativo Municipal até
60 dias após o recebimento do relatório final.

2. Encaminha o relatório final para a Secretaria Municipal de Gestão Pública, solicitando
providências  para  garantia  do  cumprimento  dos  prazos  de  recomposição  de
pavimentação. Além disso, pede a fiscalização do Plano de Ação da Sanepar, com ênfase
na conclusão das obras de pavimentação até 31 de dezembro de 2023. Solicita ainda que
as medidas a  serem adotadas para o cumprimento dos prazos previstos em contrato
sejam  enviadas  à  Comissão  de  Administração,  Serviços  Públicos  e  Fiscalização  do
Legislativo Municipal até 60 dias após o recebimento do relatório final.

3. Encaminha o  relatório  final  para a Secretaria  Municipal  de Obras e Pavimentação,
solicitando que a pasta envie à Sanepar um relatório das obras realizadas pelo Município.
O objetivo é viabilizar a criação de um calendário de alinhamento com a Sanepar, para
que  não  ocorram  obras  de  melhorias  do  Executivo  e  posteriormente  reparos  da
concessionária  no  mesmo  local.  Solicita  ainda  o  envio  de  manifestação  do  órgão  à
Comissão de Administração, Serviços Públicos e Fiscalização do Legislativo Municipal até
60 dias após o recebimento do relatório final.

4. Encaminha o relatório final ao Comitê Municipal de Acompanhamento da Prestação dos
Serviços  de  Abastecimento  de  Água  e  Esgotamento  Sanitário.  Solicita  que  o  comitê
elabore e envie semestralmente relatórios identificando eventuais inconformidades nos
serviços  prestados  pela  Sanepar  na  recomposição  da  pavimentação  após  obras  da
companhia. Além disso, solicita a fiscalização do Plano de Ação da Sanepar e o envio de
manifestação do órgão à Comissão de Administração, Serviços Públicos e Fiscalização do
Legislativo Municipal até 60 dias após o recebimento do relatório final.

5. Encaminha  o  relatório  final  à  Sanepar,  solicitando  a  adoção  de  medidas  para  o
cumprimento dos prazos para recomposição de pavimentação. Requer que a Sanepar
apresente resposta em até 60 dias à Comissão de Administração, Serviços Públicos e
Fiscalização do Legislativo Municipal.

6. Encaminha o relatório final à Agência Reguladora do Paraná (Agepar), solicitando a
fiscalização efetiva do contrato firmado entre o Estado, o Executivo Municipal de Londrina
e a Sanepar. Requer que a Agepar indique medidas de fiscalização e possíveis ações
corretivas,  com o envio de respostas em 60 dias para a Comissão de Administração,
Serviços Públicos e Fiscalização do Legislativo Municipal.

7. Encaminha o relatório final ao Ministério Público do Estado do Paraná, especificamente
ao Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade
Administrativa da Região de Londrina-Paraná e à 26ª Promotoria de Justiça de Londrina-
Paraná. Solicita ao MP que fiscalize o cumprimento do Plano de Ação da Sanepar, com



ênfase na conclusão das obras de pavimentação até 31 de dezembro de 2023, e solicita
respostas em 60 dias à Comissão de Administração, Serviços Públicos e Fiscalização do
Legislativo Municipal.

8. Encaminhar o relatório final à Comissão de Administração e Fiscalização dos Serviços
Públicos  da  Câmara  de  Londrina,  propondo  a  continuidade  do  trabalho  iniciado  pela
Comissão Especial de Fiscalização da Sanepar. Solicita a fiscalização do Plano de Ação
da  Sanepar.  Além  disso,  propõe  ações  específicas  para  fevereiro  de  2024,  como  a
formulação de pedidos de informação ao Executivo Municipal e requerimentos à Sanepar,
para  verificar  medidas  tomadas  em  relação  aos  apontamentos.  Também  sugere  a
abertura temporária de um novo canal de reclamações e denúncias sobre os serviços da
Sanepar em Londrina, visando o acompanhamento pela comunidade local.


